
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1023985 - SP (2025/0290213-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : DANIEL APARECIDO LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS  RECURSOS  (HABEAS  CORPUS  E
RECURSO  ESPECIAL)  CONTRA  A  MESMA  DECISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.   PRINCÍPIOS   DA  UNIRRECORRIBILIDADE
RECURSAL  E  DA  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.   NÃO
CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que não conheceu do habeas corpus, por violação ao princípio da
unirrecorribilidade,  diante  da  interposição  concomitante  de
recurso especial contra o mesmo acórdão condenatório.

2.  O  agravante,  condenado  pela  prática  de  latrocínio
tentado  e  preso  em  regime  fechado,  alegou  que  a  decisão
monocrática  destoa  do  entendimento  consolidado  no  Supremo
Tribunal  Federal,  segundo  o  qual  a  interposição  de  recurso
especial  não constitui  óbice ao manejo concomitante do habeas
corpus, invocando precedentes como o HC  228.330/SP e o RHC
230.931/SP.

3.  O  agravante  argumentou  que  o  habeas  corpus,  por
constituir  garantia  constitucional  de  natureza  diversa,  não  se
sujeita ao princípio da unirrecorribilidade aplicável aos recursos,
reiterando  os  fundamentos  da  inicial  e  requerendo  a
reconsideração da decisão ou a  submissão do recurso à  Turma
para julgamento do mérito, com concessão da ordem, ainda que de
ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas

corpus pode ser conhecido quando interposto concomitantemente
com recurso especial pela mesma parte contra a mesma decisão
judicial, considerando os princípios da unirrecorribilidade recursal
e da preclusão consumativa. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A interposição de dois recursos contra a mesma decisão

pela mesma parte configura preclusão consumativa, em razão do
exaurimento do direito de recorrer com a interposição do primeiro
recurso.
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6.  O  princípio  da  unirrecorribilidade  veda  a  interposição
simultânea  de  mais  de  um  recurso  contra  a  mesma  decisão
judicial.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade,
não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora

Documento eletrônico VDA57779265 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 18/06/2026 17:04:48
Publicação no DJEN/CNJ de 22/06/2026. Código de Controle do Documento: 7b5b73fa-7a2f-4ca3-878b-cc030e7cf62c



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1023985 - SP (2025/0290213-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : DANIEL APARECIDO LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS  RECURSOS  (HABEAS  CORPUS  E
RECURSO  ESPECIAL)  CONTRA  A  MESMA  DECISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.   PRINCÍPIOS   DA  UNIRRECORRIBILIDADE
RECURSAL  E  DA  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.   NÃO
CONHECIMENTO DO SEGUNDO RECURSO. 

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que não conheceu do habeas corpus, por violação ao princípio da
unirrecorribilidade,  diante  da  interposição  concomitante  de
recurso especial contra o mesmo acórdão condenatório.

2.  O  agravante,  condenado  pela  prática  de  latrocínio
tentado  e  preso  em  regime  fechado,  alegou  que  a  decisão
monocrática  destoa  do  entendimento  consolidado  no  Supremo
Tribunal  Federal,  segundo  o  qual  a  interposição  de  recurso
especial  não constitui  óbice ao manejo concomitante do habeas
corpus, invocando precedentes como o HC  228.330/SP e o RHC
230.931/SP.

3.  O  agravante  argumentou  que  o  habeas  corpus,  por
constituir  garantia  constitucional  de  natureza  diversa,  não  se
sujeita ao princípio da unirrecorribilidade aplicável aos recursos,
reiterando  os  fundamentos  da  inicial  e  requerendo  a
reconsideração da decisão ou a  submissão do recurso à  Turma
para julgamento do mérito, com concessão da ordem, ainda que de
ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o habeas
corpus pode ser conhecido quando interposto concomitantemente
com recurso especial pela mesma parte contra a mesma decisão
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judicial, considerando os princípios da unirrecorribilidade recursal
e da preclusão consumativa. 

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A interposição de dois recursos contra a mesma decisão
pela mesma parte configura preclusão consumativa, em razão do
exaurimento do direito de recorrer com a interposição do primeiro
recurso.

6.  O  princípio  da  unirrecorribilidade  veda  a  interposição
simultânea  de  mais  de  um  recurso  contra  a  mesma  decisão
judicial.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  pela  defesa  de  Daniel
Aparecido Lopes contra decisão monocrática que não conheceu do Habeas
Corpus  nº  1023985/SP, sob  o  fundamento  de  violação  ao  princípio  da
unirrecorribilidade,  em  razão  da  interposição  concomitante  de  recurso
especial e habeas corpus contra o mesmo acórdão condenatório proferido
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

O  paciente  foi  condenado  pela  Segunda  Câmara  de  Direito
Criminal do TJSP às penas de 17 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, além
de 8 dias-multa, em regime inicial fechado, pela prática do delito previsto no
artigo 157, parágrafo terceiro, inciso segundo, combinado com o artigo 14,
inciso segundo, ambos do Código Penal (latrocínio tentado).

A decisão agravada amparou-se em precedentes que consagram o
entendimento de que a impetração de habeas corpus concomitantemente
com a interposição de recurso especial contra o mesmo ato judicial viola o
princípio da unirrecorribilidade.

Em  suas  razões,  a  defesa  sustenta  que  a  decisão  monocrática
destoa do entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal, segundo
o qual  a  interposição  de  recurso  especial  não  constitui  óbice  ao  manejo
concomitante do habeas corpus, invocando precedentes neste sentido.

No  mérito,  reitera  a  existência  de  constrangimento  ilegal
manifesto, consistente na nulidade do reconhecimento fotográfico realizado
sem observância do artigo 226 do Código de Processo Penal, na ausência de
provas  suficientes  para  condenação,  conforme  reconhecido  na  sentença
absolutória de primeiro grau, e na inversão indevida do ônus da prova pelo
acórdão condenatório.

Requer seja reconsiderada a decisão monocrática ou submetido o
recurso ao órgão colegiado, com a concessão de liminar para suspensão da
execução do acórdão condenatório. No mérito, postula o reconhecimento da
nulidade  do  reconhecimento  fotográfico  e  a  absolvição  do  paciente,
restabelecendo-se  a  sentença  de  primeiro  grau,  ou  subsidiariamente  a
concessão da ordem de ofício.

É o relatório.

VOTO

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  o  acórdão  condenatório
proferido pela Segunda Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça
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do Estado de São Paulo já foi objeto de recurso especial,  interposto pela
defesa do paciente e atualmente em tramitação.

Desse modo, o habeas corpus originário não merece ser conhecido,
porquanto, conforme entendimento desta Corte, na hipótese de interposição
de habeas corpus concomitantemente com recurso especial contra a mesma
decisão  judicial,  pela  mesma  parte,  apenas  o  recurso  próprio  pode  ser
conhecido, tendo em vista a ocorrência de preclusão consumativa e a ofensa
ao  princípio  da  unicidade  recursal  ou  unirrecorribilidade,  que  veda  a
interposição simultânea de mais  de um recurso contra  a  mesma decisão
judicial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO  DE  DOIS  RECURSOS
PELA MESMA PARTE CONTRA A MESMA DECISÃO. PRINCÍPIO
DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
SEGUNDO AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1.  Hipótese  na  qual  a  agravante  já  havia  interposto  agravo
regimental  por  meio  de  advogado  constituído.  Desse  modo,  a
posterior interposição de novo agravo pela Defensoria Pública é
incompatível com o princípio da unirrecorribilidade.

2. "O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido
de que, no caso de interposição de dois recursos pela mesma parte
e  contra  a  mesma  decisão,  apenas  o  primeiro  poderá  ser
conhecido em virtude da preclusão consumativa e do princípio da
unicidade recursal, que veda a interposição simultânea de mais de
um recurso contra a  mesma decisão judicial.  A  ressalva a  esse
entendimento  é  a  possibilidade  de  interposição  de  recursos
especial  e  extraordinário  pela  mesma  parte  e  contra  a  mesma
decisão.  Contudo,  esse  não  é  o  caso  dos  autos".  (AREsp  n.
2.911.627/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em 30/6/2025, DJEN de 7/7/2025).

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.955.070/MS, relator  Ministro  Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de
27/8/2025.)

PROCESSO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  ESTUPRO DE VULNERÁVEL.  PRINCÍPIO
DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

Interpostos dois agravos regimentais pela mesma parte contra a
mesma decisão, tem-se por configurada, por aplicação do princípio
da  unirrecorribilidade  das  decisões  judiciais,  a  preclusão
consumativa  quanto  ao  segundo  recurso,  pelo  exaurimento  do
direito  ou  faculdade  de  recorrer  em  virtude  do  seu  integral
exercício (efetiva interposição do primeiro agravo regimental).

Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.891.502/TO, relator  Ministro  Messod

Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/2/2023, DJe  de
14/2/2023.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.023.985 / SP

Número Registro: 2025/0290213-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DANIEL APARECIDO LOPES (PRESO)
CORRÉU : NICOLAS DOS SANTOS 
CORRÉU : THIAGO CESAR DE OLIVEIRA LOPES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL APARECIDO LOPES (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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